
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1946644 - SP (2021/0201354-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAMILA SANTIAGO FELIX DOS SANTOS
AGRAVANTE : JOSE CARLOS CANDIDO
AGRAVANTE : LUCIA SALES ROSA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MILLENA PEREIRA DA SILVA MOURA - INVENTARIANTE
OUTRO NOME : MILLENA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE COELHO - SP132186

PAULO CÉSAR COELHO - SP196531
AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709A
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894A
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - BA017766
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
RAFAEL DE MELO BRANDÃO - DF062125
DANIELLE NASCIMENTO NERES D'EL-REY EÇA - BA042763

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : TAMIRES ALVES DE SANTANA - SP400159

JOAO GILBERTO SILVEIRA BARBOSA - SP086396
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO SUPLEMENTAR DE APOSENTADORIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. ACÓRDÃO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. ENTENDIMENTO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE NATUREZA SALARIAL 
NA RMNR. SÚMULAS 5 E 7/STJ. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
INCLUSÃO DE VERBA CONCEDIDA AOS FUNCIONÁRIOS DA ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PRÉVIA FONTE DE CUSTEIO. INVIABILIDADE DE DEFERIMENTO DO PLEITO AUTORAL. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte de origem firmou que a jurisprudência é no sentido de afastar a tese de equiparação 
salarial, assentando que as alterações verificadas ao longo dos anos na Remuneração Mínima 
por Nível de Regime (RMNR) a ser paga aos empregados em atividade da Petrobras não 
ostentariam caráter de reajuste salarial; logo, firmou-se não implicar idêntica correção dos 
benefícios previdenciários recebidos pelos inativos, afastando a alegação de ofensa às 
disposições do regulamento do plano ou à legislação aplicável ao caso. Óbices sumulares n. 5 
e 7/STJ.
2. O entendimento estadual não destoa da orientação estabelecida no Superior Tribunal de 
Justiça segundo a qual "é inviável a extensão à aposentadoria das verbas concedidas aos 
trabalhadores ativos, porquanto, no regime de previdência complementar, a implementação de 
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qualquer benefício depende da formação de prévia fonte de custeio, com vistas a evitar o 
desequilíbrio atuarial" (AgInt no AREsp n. 2.103.137/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022). Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 16 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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qualquer benefício depende da formação de prévia fonte de custeio, com vistas a evitar o 
desequilíbrio atuarial" (AgInt no AREsp n. 2.103.137/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022). Aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAMILA  SANTIAGO FÉLIX DOS 
SANTOS e OUTROS, com fundamento nas alíneas a e c do permissivo constitucional, 
no qual se insurgiram contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo assim 
ementado (e-STJ, fl. 1.190):

 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. REVISÃO DE BENEFÍCIOS 
DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PEDIDO BASEADO EM 
SUPOSTO REAJUSTE SALARIAL AOS EMPREGADOS DA ATIVA 
CONCEDIDO EM ACORDOS COLETIVOS DE TRABALHO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL QUE NÃO ALCANÇA O FUNDO DE DIREITO, ATINGINDO 
APENAS AS PARCELAS VENCIDAS NOS CINCO ANOS ANTERIORES AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. PRECEDENTES DO COLENDO SUPERIOR 
TRIBUNALDE JUSTIÇA. ALTERAÇÃO DA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR 
NÍVEL DE REGIME (RMNR) DOS EMPREGADOS DA ATIVA MEDIANTE 
CONVENÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO QUE NÃO OSTENTAM 
CARÁTER DE REAJUSTE SALARIAL AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO ÀS 
NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES APLICÁVEIS AO CASO. 
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.208-
1.212).

No recurso especial, os insurgentes apontaram, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 39, V e XII, e 51, XIII, do CDC; 421 e 422 do CC; e 
5°, XXXVI, da CF/1988.

Esclareceram que se opõem ao acórdão por não deferir a revisão da 
suplementação de sua aposentadoria em relação à integração a seus proventos 
suplementares dos níveis salariais aplicados aos funcionários da ativa, nos termos de 
acordo coletivo (2004, 2005 e 2006); bem como não reconhecer o direito ao pagamento 
das diferenças apuradas e não contabilizadas a partir da data de concessão de cada 
nível salarial, acrescidos de juros e correção monetária.

Afirmaram que os avanços de níveis têm natureza salarial, haja vista que 
são concedidos a todos os funcionários da ativa, sem nenhum critério restritivo, seja 
antiguidade ou merecimento. Ponderaram que a criação desses níveis objetivaram 
burlar a equivalência salarial e o direito dos recorrentes (que são inativos) a reajustes. 
Requereram o provimento do recurso especial (e-STJ, fls. 1.215-1.237).
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Admitido o apelo excepcional, foi julgado monocraticamente por esta 
relatoria, negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 1.603-1.608).

Contra essa decisão protocolam os insurgentes agravo interno. Reforçam as 
teses do recurso especial acima sumariadas. Suscitam que sua pretensão não esbarra 
nos enunciados sumulares n. 5 e 7 desta Corte Superior. Arguem que buscam apenas 
a correta qualificação jurídica do acervo fático-probatório e o reconhecimento da ofensa 
aos mencionados dispositivos.

Destacam que o acórdão de origem não está em sintonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,  portanto é equivocada a aplicação da 
Súmula 83/STJ. Pleiteiam o provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 1.612-1.219).

Contraminuta apresentada (e-STJ, fls. 1.623-1.640).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste recurso.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual. O aresto dirimiu a controvérsia 
com base em fundamentação sólida, sem tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma 
em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não 
está obrigado a responder a questionamentos das partes, mas tão só a declinar as 
razões de seu convencimento motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
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decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

O decisum de origem firmou que a jurisprudência é no sentido de afastar a 
tese de equiparação salarial, assentando que as alterações verificadas ao longo dos 
anos na Remuneração Mínima por Nível de Regime (RMNR) a ser paga aos 
empregados em atividade da Petrobras não ostentariam caráter de reajuste salarial.

Dessa forma, firmou-se não implicar idêntica correção dos benefícios 
previdenciários recebidos pelos inativos, afastando a alegação de ofensa às 
disposições do regulamento do plano ou à legislação aplicável ao caso.

Leia-se (e-STJ, fls. 1.193-1.198):
 

Contudo, respeitante ao ponto central da lide, era mesmo o caso de 
improcedência da pretensão inicial.
Com efeito, a questão ora em comento já foi bastante debatida nesta Corte 
Estadual, tendo a jurisprudência se pacificado no sentido de afastar a tese 
de equiparação salarial exposta na inicial, assentando que as alterações 
verificadas ao longo dos anos da Remuneração Mínima por Nível de Regime 
(RMNR) a ser paga aos empregados em atividade da Petrobrás não 
ostentam caráter de reajuste salarial, não implicando, portanto, idêntica 
correção dos benefícios previdenciários recebidos pelos inativos, 
não havendo falar, ademais, em ofensa às disposições do regulamento do 
plano e à legislação aplicável ao caso. Confiram-se a título de exemplos os 
seguintes precedentes:
[...]
Destarte, em que pese afastado o decreto de prescrição do fundo de direito, 
reconhecendo-se a sua ocorrência apenas quanto às parcelas vencidas 
cinco anos antes da propositura da ação, quanto à matéria de fundo, era 
mesmo o caso de improcedência da pretensão inicial, tendo em vista que as 
modificações trazidas pelos acordos coletivos não podem ser consideradas 
aumento salarial, sendo, portanto, de rigor a manutenção da solução de 
improcedência.

A conclusão no sentido de que as alterações verificadas ao longo dos anos 
na Remuneração Mínima por Nível de Regime (RMNR) a ser paga aos empregados em 
atividade da Petrobras não ostentariam caráter de reajuste salarial foi extraída da 
análise fático-probatória da causa e termos contratuais. Aplicação das Súmulas 5 e 

Documento eletrônico VDA38688915 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 06/10/2023 12:55:30
Código de Controle do Documento: d6f91832-8365-45ef-bd8b-ef53e459bc69



7/STJ, que incidem sobre ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Esse entendimento não destoa da orientação estabelecida no 
Superior Tribunal de Justiça segundo a qual "é inviável a extensão à aposentadoria das 
verbas concedidas aos trabalhadores ativos, porquanto, no regime de previdência 
complementar, a implementação de qualquer benefício depende da formação de prévia 
fonte de custeio, com vistas a evitar o desequilíbrio atuarial" (AgInt no AREsp n. 
2.103.137/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, 
DJe de 17/8/2022).

A propósito:
 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO PATROCINADOR DO 
PLANO DE BENEFÍCIOS. INEXISTÊNCIA. PCAC E RMNR. EXTENSÃO 
DESSAS VERBAS PAGAS AOS TRABALHADORES DA PATROCINADORA 
PETROBRAS AOS ASSISTIDOS DO PLANO DE BENEFÍCIOS 
ADMINISTRADO PELA PETROS. INVIABILIDADE. TESE VINCULANTE 
SUFRAGADA EM RECURSO REPETITIVO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, todas as matérias foram 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento 
de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da 
parte recorrente.
2. O patrocinador não possui legitimidade passiva para litígios que envolvam 
participante/assistido e entidade fechada de previdência complementar, 
ligados estritamente ao plano previdenciário, como a concessão e a revisão 
de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em virtude de sua 
personalidade jurídica autônoma. (REsp 1370191/RJ, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/6/2018, DJe 
1/8/2018).
3. "É inviável a extensão aos proventos de complementação de 
aposentadoria dos mesmos índices de reajuste referentes às 
verbas denominadas Plano de Classificação e Avaliação de Cargos - PCAC 
e Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR -, concedidas aos 
empregados em atividade por acordo coletivo de trabalho, em razão da 
ausência de prévia formação da reserva matemática. Precedentes."(AgInt no 
AREsp n. 1.602.044/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe de 14/12/2020.).
4. Consoante tese sufragada em recurso repetitivo, "nos planos de 
benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes 
federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 
mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse 
de abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 
108/2001, independentemente das disposições estatutárias e 
regulamentares" (REsp 1425326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014).
5. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 1.824.755/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. ENTIDADE FECHADA. PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA. PCAC. RMNR. INDENIZAÇÃO. PARTICIPANTES EM 
ATIVIDADE. CONCESSÃO. INATIVOS. EXTENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA Nº 568/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. O patrocinador não possui legitimidade para figurar no polo passivo em 
litígios que envolvam participante/assistido e entidade fechada de 
previdência complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, tais 
como a concessão e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de 
poupança.
4. Não podem ser estendidos à complementação de aposentadoria dos 
inativos os ganhos reais, sobretudo sem a respectiva fonte de custeio, a 
exemplo de direitos aplicáveis somente aos empregados da ativa, advindos 
da implantação dos novos PCAC e RMNR/2007.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.548.116/RS, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 8/3/2021, DJe de 12/3/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. EXTENSÃO DE REAJUSTE RELATIVO À 
VERBA DENOMINADA REMUNERAÇÃO MÍNIMA POR NÍVEL E REGIME 
(RMNR), CONCEDIDO AOS ATIVOS. ACORDO COLETIVO DE 
TRABALHO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE PRÉVIA FORMAÇÃO DA 
RESERVA MATEMÁTICA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua 
apreciação, manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários 
à integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material no aresto recorrido, não se verifica a ofensa ao 
art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015.
2. A Segunda Seção desta Corte Superior consolidou o entendimento de que 
"Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do plano 
de benefícios de previdência privada, pois a previdência complementar tem 
por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de 
reservas para assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um 
período de longo prazo" (Recurso Especial Repetitivo nº 1.425.326/RS, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, DJe de 1º/08/2014).
3. É inviável a extensão aos proventos de complementação de 
aposentadoria dos mesmos índices de reajuste referentes à verba 
denominada Remuneração Mínima por Nível e Regime - RMNR -, concedida 
aos empregados em atividade por acordo coletivo de trabalho, em razão da 
ausência de prévia formação da reserva matemática. Precedentes.
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
 (AgInt no AREsp n. 1.313.792/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 15/8/2019, DJe de 5/9/2019.)
 

Logo, é caso de aplicação da Súmula 83/STJ.

Em "recurso especial, não se analisa eventual ofensa a dispositivo da 
Constituição Federal, pois esse mister se encontra reservado à Suprema Corte" (REsp 
897.839/MG, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
26/6/2007, DJ 6/8/2007).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.946.644 / SP
Número Registro: 2021/0201354-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1005951-28.2017.8.26.0562 10059512820178260562

Sessão Virtual de 10/10/2023 a 16/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CAMILA SANTIAGO FELIX DOS SANTOS
RECORRENTE : JOSE CARLOS CANDIDO
RECORRENTE : LUCIA SALES ROSA
RECORRENTE : MARIA JOSÉ DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MILLENA PEREIRA DA SILVA MOURA - INVENTARIANTE
OUTRO NOME : MILLENA PEREIRA DA SILVA
ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE COELHO - SP132186

PAULO CÉSAR COELHO - SP196531
RECORRIDO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709A
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894A
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - BA017766
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
RAFAEL DE MELO BRANDÃO - DF062125
DANIELLE NASCIMENTO NERES D'EL-REY EÇA - BA042763

RECORRIDO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : JOAO GILBERTO SILVEIRA BARBOSA - SP086396

TAMIRES ALVES DE SANTANA - SP400159

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMILA SANTIAGO FELIX DOS SANTOS
AGRAVANTE : JOSE CARLOS CANDIDO
AGRAVANTE : LUCIA SALES ROSA
AGRAVANTE : MARIA JOSÉ DA SILVA - ESPÓLIO
REPR. POR : MILLENA PEREIRA DA SILVA MOURA - INVENTARIANTE
OUTRO 
NOME

:
MILLENA PEREIRA DA SILVA

ADVOGADOS : JOSE HENRIQUE COELHO - SP132186
PAULO CÉSAR COELHO - SP196531

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785

CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SP169709A
GUSTAVO GONÇALVES GOMES - SP266894A
CARLOS FERNANDO DE SIQUEIRA CASTRO - BA017766
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
RAFAEL DE MELO BRANDÃO - DF062125
DANIELLE NASCIMENTO NERES D'EL-REY EÇA - BA042763

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : TAMIRES ALVES DE SANTANA - SP400159

JOAO GILBERTO SILVEIRA BARBOSA - SP086396

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/10/2023 a 16
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 17 de outubro de 2023
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